
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM 

   Acta de 2007-04-26                                                                                           1 de 9 

ACTA NÚMERO DEZASSETE DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM DO DIA VINTE E SEIS DE ABRIL DE 
DOIS MIL E SETE ------------------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aos vinte e seis dias do mês de Abril de dois mil e sete nesta cidade de Santiago do Cacém 
e Salão Nobre dos Paços do Concelho, compareceram o Senhor Vítor Manuel Chaves de 
Caro Proença, Presidente da Câmara Municipal, Maria Margarida da Costa Rosa Cardoso 
dos Santos, Vice-Presidente, Pedro do Ó Barradas de Oliveira Ramos, Manuel Botelho 
Mourão, José António Alves Rosado e Álvaro dos Santos Beijinha, Vereadores, a fim de se 
efectuar a reunião ordinária da Câmara Municipal. ------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Como se achavam em número legal para se constituírem em Reunião de Câmara, foi a 
mesma declarada aberta, pelo Senhor Presidente, às nove horas e trinta minutos. ------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Verificou-se a ausência da Senhora Vereadora Maria dos Anjos Polícia.------------------------ 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente, foram lidas em voz alta e colocadas para discussão e aprovação as actas 
números treze, catorze, quinze e dezasseis, de Reuniões anteriores. Tendo as actas número 
treze, catorze e quinze, sido aprovadas, por unanimidade, e a acta número dezasseis, sido 
aprovada, por maioria, com as abstenções dos Senhores Vereadores Manuel Mourão e 
Pedro do Ó Ramos, por não terem estado presentes. ------------------------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foi dado início aos trabalhos da seguinte forma: ---------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS --------------------------------- 

Foi deliberado, por unanimidade, considerar justificada a ausência da Senhora Vereadora, 
Maria dos Anjos Polícia. -------------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-----------------------------------ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------- 
COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL NO CONCELHO ----------------------------------- 
O Senhor Presidente referiu que este ano as comemorações do 25 de Abril, tiveram uma 
enorme adesão por parte da população. Mais acrescentou que o espectáculo com “Os 
Anjos”, na noite de 24 para 25 de Abril, registou uma afluência de publico como não se via 
acerca de oito, nove anos em Santiago do Cacém. -------------------------------------------------- 
Referiu ainda que não foi só o espectáculo que teve muita adesão, todas as iniciativas das 
comemorações do 25 de Abril, foram muito frequentadas. ---------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------ORDEM DO DIA------------------------------------------ 
Foi tomado conhecimento de que as disponibilidades de Tesouraria no dia vinte e quatro de 
Abril do ano em curso, eram as seguintes:------------------------------------------------------------ 
OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: 692.534,87 € (seiscentos e noventa e dois mil 
quinhentos e trinta e quatro euros e oitenta e sete cêntimos)--------------------------------------- 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA: 507.341,56 € (quinhentos e sete mil trezentos e 
quarenta e um euros e cinquenta e seis cêntimos) --------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------------------------------------OUTRAS DELIBERAÇÕES:--------------------------------- 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM ------------------------------------ 
ASSUNTO: Protocolo de Intenções para a Geminação entre as Cidades de Santiago do 
Cacém e Santiago de Compostela ------------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém -------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência ---------------------------------- 
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APRESENTANTE: Senhor Presidente -------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a minuta do Protocolo de Intenções para a Geminação entre as 
Cidades de Santiago do Cacém e Santiago de Compostela de forma a contribuir para a 
conservação e desenvolvimento do património histórico, arquitectónico e cultural de ambos 
os Municípios, documento que é dado como reproduzido na presente acta com o número 
setenta e um, ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado pelo 
Senhor Presidente e pelo Secretário da reunião. ----------------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: 1. Os Municípios de Santiago do Cacém e Santiago de Compostela 
pretendem unir esforços no sentido de implementar uma cooperação no âmbito de projectos 
culturais e patrimoniais, arquitectónicos, de reabilitação urbana e desenvolvimento social e 
económico; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Todas as acções de cooperação entre os Municípios terão como objectivo principal o 
bem-estar dos cidadãos de cada uma das comunidades; -------------------------------------------- 
3. Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. ------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: CENTRO DE DIA DE S. FRANCISCO DA SERRA ------------------------- 
ASSUNTO: Composição dos elementos para o processo de concurso do Centro de 
Noite de S. Francisco da Serra ----------------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: S. Francisco da Serra ------------------------------------------------------------ 
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio ao Presidente---------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Presidente -------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a designação dos elementos a integrar as comissões de abertura do 
concurso, análise das propostas e coordenação da segurança em obra do Centro de Noite de 
S. Francisco, a saber:------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Comissão de Abertura do Concurso - Chefe da Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Turismo, Dr. Pedro Tojinha; ----------------------------------------------------------- 
- Jurista (a designar); ------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Comissão de Análise das Propostas - Chefe da Divisão de Obras Municipais e 
Equipamentos, Eng.º José Carlos Correia;------------------------------------------------------------ 
- Técnica da Divisão de Obras Municipais e Equipamentos Engª Ana Luísa Guerreiro ------- 
3. Coordenação da Segurança em Obra – Rui Fonseca – Associação de Municípios do 
Litoral Alentejano. --------------------------------------------------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: 1. Conforme solicitado pelo Centro de Dia de S. Francisco da Serra 
através de ofício datado de 14/02/2007;--------------------------------------------------------------- 
2. Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. ------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE SANTIAGO 
DO CACÉM---------------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Transferência de verba para pagamento de seguros de viaturas ------------- 
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém.-------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo número um, de dois mil e sete, do Serviço Municipal de 
Protecção Civil. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Presidente -------------------------------------------------------------- 
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PROPOSTA: Aprovar a transferência de uma verba no valor de 7.813,14 € (sete mil 
oitocentos e treze euros e catorze cêntimos), para pagamento de seguros de viaturas.--------- 
FUNDAMENTOS: 1. Por ser prática da Câmara Municipal apoiar as Associações de 
Bombeiros, nomeadamente, através de apoios financeiros para pagamento de seguros de 
viaturas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Ao abrigo da alínea a) do nº 4 do artº 64, da Lei nº169/99, de 18 de Setembro com as 
alterações introduzidas pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro.-------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM --------------------- 
ASSUNTO: Empreitada de Execução do Auditório do Parque de feiras e Exposições 
de Santiago do Cacém---------------------------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém -------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo número quarenta e um de dois mil e quatro da Divisão de Obras 
Municipais e Equipamento. ----------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a prorrogação de 60 dias, bem como o Plano de Trabalhos e Plano 
de Pagamentos. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
FUDAMENTOS: 1. O Empreiteiro alega como razão as indefinições e incompatibilidades 
existentes entre os projectos das diversas especialidades, o que de facto tem sido altamente 
perturbador na boa evolução dos trabalhos em obra. Na realidade parte destes atrasos, 
devem-se à manifesta falta de performance do Empreiteiro por diversas razões não 
imputáveis ao Dono de Obra, mas outra parte não menos importante deve-se aos erros, 
incompatibilidades e indefinições dos projectos e à falta de acompanhamento em obra por 
parte do projectista, traduzida na falta de resposta atempada às questões que têm sido 
levantadas pela Fiscalização e Empreiteiro. ---------------------------------------------------------- 
2. Artigo 151º do Dec-Lei n.º 59/99 de 2 de Março. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por maioria, com cinco votos a favor do Senhor Presidente, e dos Senhores 
Vereadores Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU, e do Senhor 
Vereador Manuel Mourão, eleitos do PS. Uma abstenção do Senhor Vereador Pedro do Ó 
Ramos, eleito do PSD. ----------------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM -------------------- 
ASSUNTO: Alunos do Conservatório de Setúbal – Transporte ------------------------------ 
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém -------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: S.r.23.3.1 da Divisão de Educação, Acção Social e Saúde/ 
SASETEGE/2007 ---------------------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhora Vereadora Margarida Santos--------------------------------------- 
PROPOSTA: 1. Autorizar a concessão de transporte municipal para alunos do Município 
que frequentam o Conservatório em Setúbal no ano lectivo 2006/2007 através da 
disponibilização de uma viatura; ----------------------------------------------------------------------- 
2. Aplicar o ponto 2.1. do artigo 55º da secção II da Tabela Municipal de Taxas, de que 
resulta o valor mensal a pagar por cada aluno de 116,80 € (cento e dezasseis euros e oitenta 
cêntimos) nos meses de Outubro, Novembro, Janeiro, Fevereiro, Março, Maio e Junho e de 
58,40 € (cinquenta oito euros e quarenta cêntimos) nos meses de Setembro, Dezembro e 
Abril; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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3. Deliberar apoiar este grupo de alunos com uma redução de 65% aos valores definidos 
anteriormente daí resultando o pagamento, por parte dos mesmos de, respectivamente, 
41,00 € e 20,50 € (suportando a CMSC, respectivamente, 75,80 € e 37,90 €). ----------------- 
FUNDAMENTOS: Tem constituído uma prática continuada desta Câmara Municipal a 
concessão deste apoio; ----------------------------------------------------------------------------------- 
• inexistência no Município  de Estabelecimento de Ensino; -------------------------------------- 
• ponto 2.1. do artigo 55º da secção II da Tabela Municipal de Taxas;--------------------------- 
• alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 
5-A/2002, de 11 de Janeiro; ---------------------------------------------------------------------------- 
• Despacho da Sra. Vereadora Margarida Santos de 12 de Fevereiro de 2007;------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: GRUPO CORAL DO CLUBE GALP ENERGIA------------------------------ 
ASSUNTO: Transferência de Verba---------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Vila Nova de Santo André------------------------------------------------------ 
REFERÊNCIA: Informação nº 15/SAC/DSC/2007 com o processo nº 07/SAC/DSC/2007 
da Divisão Sócio Cultural ------------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhora Vereadora Margarida Santos--------------------------------------- 
PROPOSTA: Transferir uma verba no valor de 5.000, 00 € (cinco mil euros) para o Grupo 
Coral do Clube Petrogal, sendo:------------------------------------------------------------------------ 
- 4.000,00 € (quatro mil euros) para apoio ás despesas correntes do grupo; --------------------- 
- 1.000,00 € (mil euros) para apoio à realização do Encontro de Coros. ------------------------- 
FUDAMENTOS: Ao abrigo da alínea b) do nº 4 do artigo 64 da Lei 169/99, de 18 de 
Setembro na redacção da Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro.-------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM. -------------------- 
ASSUNTO: Resinagem de Pinheiros  no Pinhal do Concelho e Pinhal na Zona de 
Indústria Ligeira de Vila Nova de Santo André-------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo número um, tipo zero quatro, do ano dois mil e sete, da Secção 
de Aprovisionamento e Património. ------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador José Rosado. ----------------------------------------------- 
PROPOSTA: Adjudicar a resinagem de pinheiros no Pinhal do Concelho e no Pinhal na 
Zona de Indústria Ligeira de Vila Nova de Santo André, para um número estimado de 3500 
e de 6500 bicas, respectivamente, ao Senhor Jorge da Costa Lameiro, por 0,41 € (quarenta e 
um cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal e nas restantes condições do Concurso.--------- 
FUNDAMENTOS: 1. Oferta acima da base de licitação, a qual era de 0,35 € (trinta e cinco 
cêntimos) por cada incisão. ----------------------------------------------------------------------------- 
2. Único concorrente. ------------------------------------------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM --------------------- 
ASSUNTO: Assuntos resolvidos no uso de competência delegada -------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém.-------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo número 12/DGU/SAU, de dois mil e sete, da Secção de 
Administração Urbanística. ----------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
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TOMAR CONHECIMENTO da Informação nos termos do nº 3 do artº 65º da Lei nº 
169/99, de 18 de Setembro, com as alterações da Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 
Documento que é dado como reproduzido na presente acta com o número setenta e dois, 
ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado pelo Senhor 
Presidente e pelo Secretário da reunião.--------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: INDE – INTERCOOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO---------------- 
ASSUNTO: Transferência de verba ---------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Lisboa------------------------------------------------------------------------------ 
REFERÊNCIA: Informação número 060/DEASS/SASS/2007, com o processo nº 01/07-
24.1.1 do Serviço de Acção Social e Saúde.---------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha ------------------------------------------- 
PROPOSTA: Transferência de verba para a INDE – Intercooperação e Desenvolvimento, 
no valor simbólico de 50,00 € (cinquenta euros), para apoiar no seu trabalho benemérito. --- 
FUDAMENTOS: A INDE tem como objectivo prestar apoio em Timor Leste, aos 
problemas relativos à alimentação das pessoas que perderam todos os seus bens e procuram 
refúgio junto dos familiares nas zonas rurais. ------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: TIJOLADRILHO – SOCIEDADE DE EMPREITEIROS LDª. ----------- 
ASSUNTO: Abertura da discussão pública do loteamento nº 23/2003, sito em Courela 
da Guarita do Cabeço – Santo André.-------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Courela da Guarita do Cabeço – Santo André. ------------------------------ 
REFERÊNCIA: Processo de Loteamento nº 23/2003. -------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a abertura da discussão pública do loteamento a levar a efeito por 
Tijoladrilho – Sociedade de Empreiteiros Ldª na Courela da Guarita do Cabeço, prédio 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Santiago do Cacém sob o nº 12661 e 
inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 259, Secção I  da freguesia de Santo André, a 
qual prevê a constituição de 15 lotes para habitação unifamiliar, conforme planta síntese e 
memória constantes no processo. ---------------------------------------------------------------------- 
Publicitar a mesma através de aviso a publicar no Diário da República e comunicação 
social, por um período de 8 (oito) dias para anúncio e 15 (quinze) dias para discussão 
pública, estando o mesmo disponível na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) nos Paços 
do Município e na Junta de Freguesia de Santo André.--------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: Esta operação está sujeita a discussão pública nos termos do nº 2 do 
artigo 27º do Decreto Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Lei nº 177/01 de 4 de Junho e artigo 77º do Dec. Lei 380/99, de 22 de 
Setembro, cujos períodos de anúncio e duração da discussão pública, são respectivamente 
de 8 e 15 dias. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: ONDA FORTE – ACTIVIDADES TURÍSTICAS LDª. ---------------------- 
ASSUNTO: Redução da garantia bancária Nº 07310002502820019 da Caixa  Geral de 
Depósitos. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Monte da Lezíria – Vila Nova de Santo André. ----------------------------- 
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REFERÊNCIA: Processo de loteamento nº 40003/1997 (Quarenta mil e três de mil 
novecentos e noventa e sete. ---------------------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha. ------------------------------------------ 
PROPOSTA: Aprovar a redução da garantia bancária nº 07310002502820019 referente à 
execução das infra-estruturas públicas, ficando cativo 10% do seu valor, isto é, 3.740,98€ 
(três mil setecentos e quarenta euros e noventa e oito cêntimos). --------------------------------- 
Aprovar a rectificação da proposta de agenda nº 54 de 19.05.2004 na qual havia sido 
aprovada a redução da garantia bancária nº 07310002499820019 para 10% do seu valor, 
quando se pretendia referir a garantia bancária nº 07310002502820019. ------------------------ 
FUNDAMENTOS: No presente processo foram apresentadas duas garantias 
bancárias.GB1: 07310002499820019 (hotel e aldeamento) e GB2: 07310002502820019 
(infra-estruturas), ambas da Caixa Geral de Depósitos e ambas no valor de 37.409,84 (trinta 
e sete mil quatrocentos e nove euros e oitenta e quatro cêntimos). ------------------------------- 
No seguimento dos requerimentos apresentados foi deliberado em reunião de Câmara de 
22.02.2007 o cancelamento da garantia bancária nº 07310002499820019, visto a mesma 
dizer respeito à construção do hotel rural e do aldeamento turístico. ----------------------------- 
Em reunião de Câmara de 19.05.2004, foi deliberado aprovar a recepção provisória das 
obras de urbanização e reduzir a garantia bancária para 10% do seu valor total. No entanto 
por lapso foi referida a garantia bancária nº 07310002499820019, quando se pretendia 
referir a garantia nº 07310002502820019, pelo que se propõe agora a rectificação do erro e 
a redução da garantia bancária nº 07310002502820019 referente à execução das infra-
estruturas públicas, ficando cativo 10% do seu valor, isto é, 3.740,98€ (três mil setecentos e 
quarenta euros e noventa e oito cêntimos). ----------------------------------------------------------- 
Em conformidade com o nº 5 do artigo 54 do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 177/2001, de 04/06, considera-se estarem reunidas as condições para a 
recepção provisória das obras de urbanização , ficando cativo relativamente à Garantia 
Bancária nº  07310002502820019 10% do seu valor, isto é, 3.740,98€ (três mil setecentos e 
quarenta euros e noventa e oito cêntimos). ----------------------------------------------------------- 
De acordo com o artigo 148º do Código do Procedimento administrativo os erros de cálculo 
e os erros materiais na expressão da vontade do órgão administrativo, quando manifestos, 
podem ser rectificados, a todo o tempo, pelos órgãos competentes para a revogação do acto.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: SILVA FERREIRA & COSTA LIMITADA ----------------------------------- 
ASSUNTO: Cancelamento da Garantia Bancária nº 20/98,do Banco Português de 
Negócios cujo titular é Silva Ferreira & Costa Limitada - Loteamento do conjunto 
habitacional da Zona IV – Parcela 1 – Santiago do Cacém. ----------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Zona IV – Santiago do Cacém. ------------------------------------------------ 
REFERÊNCIA: Processo nº 40015/1995 e informação nº 21/DGU/07. ------------------------ 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a libertação da garantia bancária nº 20/98 do Banco Português de 
Negócios, no valor de 4.650.000$00, com o contravalor em euros de 23.194,10 € (vinte e 
três mil cento e noventa e quatro euros e dez cêntimos), referente ao valor da tomada de 
potência à rede ou à respectiva comparticipação.---------------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: Consta no processo garantia bancária nº 20/98 do Banco Português de 
Negócios, no valor de 4.650.000$00, com o contravalor em euros de 23.194,10 € (vinte e 
três mil cento e noventa e quatro euros e dez cêntimos), referente ao valor da tomada de 
potência à rede ou à respectiva comparticipação.---------------------------------------------------- 
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A EDP informou na sua carta 101/01/ATNG-CT, de 08-02.2001, que o valor relativo aos 
encargos de potência foi pago pelo senhor Valdemar Chaves Quintela. ------------------------- 
Posteriormente, em 26.03.2003, a EDP informou ter efectuado a recepção definitiva das 
infra-estruturas eléctricas (carta 57/03/ATNG-CT, de 26.03.2003). ------------------------------ 
Em 18.01.2002 foi apresentado requerimento a solicitar o cancelamento e devolução desta 
garantia bancária. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar do loteador não ter concluído algumas obras neste loteamento, não pode ser 
accionada esta garantia uma vez que a mesma apenas foi prestada para garantir a tomada de 
potência à rede. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: ALCAPREDIAL – INVESTIMENTOS E IMOBILIÁRIO, As------------- 
ASSUNTO: Cancelamento da Garantia Bancária nº  980721023691 do Banco Bilbao 
Vizcaya Argentaria cujo titular é Alcapredial – Investimentos e Imobiliário, S.A ------- 
LOCALIZAÇÃO: Loteamento Municipal das Superfícies Comerciais – Vila Nova de 
Santo André. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo nº 46001/2002 e informação nº 25/DGU/07------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: Aprovar a libertação da garantia bancária nº 980721023691 do Banco Bilbao 
Vizcaya Argentaria, respeitante ao cumprimento de prazos para início e conclusa das obras 
de infra-estruturas do Loteamento Municipal das Superfícies Comerciais, em Vila Nova de 
Santo André. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: A garantia bancária nº 980721023691 do Banco Bilbao Vizcaya 
Argentaria, no valor de 39.903,84 € (trinta e nove mil novecentos e três euros e oitenta e 
quatro cêntimos) diz respeito ao cumprimento de prazos para início e conclusão das obras 
de infra-estruturas do Loteamento Municipal das Superfícies Comerciais, em Vila Nova de 
Santo André. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Visto que as referida obras de urbanização se encontram concluídas, tendo a recepção 
provisória sido aprovada por deliberação de Câmara de 21.04.2004 propõe-se a aprovação 
do cancelamento da referida garantia bancária. ------------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: JOAQUIM DE OLIVEIRA PORTO --------------------------------------------- 
ASSUNTO: Transmissão e Alteração do objecto do direito de superfície - Lotes nº 41, 
42 e 43 – Z.I.L. Exp. IV – Vila Nova de Santo André ------------------------------------------ 
LOCALIZAÇÃO: Vila Nova de Santo André. ----------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo n.º 02.02-16/2005 do Serviço de Património. ----------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: 1. Aprovar a alteração do objecto do direito de superfície sobre os lotes n.º 
41, 42 e 43 da Z.I.L. – Exp. IV de Vila Nova de Santo André, descrito na C.R.P. sob o n.º 
02900/040995, 02901/040995 e 02902/040995, respectivamente, da freguesia de Santo 
André de “Construção de Oficina e Stand de Automóveis” para “Comércio de Veículos 
Automóveis Novos e Usados, Motociclos, Peças, Lubrificantes, Pneus e Acessórios; 
Reparação e Manutenção de Veículos Automóveis”. ----------------------------------------------- 
2. Autorizar a transmissão do direito de superfície sobre os referidos lotes de terreno, para a 
empresa Modelo Especial, Lda. ------------------------------------------------------------------------ 
3. Deve o requerente apresentar no prazo de 30 dias, após a celebração da respectiva 
escritura de compra e venda, cópia da mesma no Serviço de Património. ----------------------- 
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4. Autorizar a prorrogação para o início da construção, pelo prazo de 6 meses. ---------------- 
FUNDAMENTOS: 1. De acordo com o solicitado pelo requerente. ---------------------------- 
2. Nos termos do nº 2 do artigo 1º e do n.º 1 do artigo 5º das Condições para a Constituição 
do Direito de Superfície, em vigor na área do Município de Santiago do Cacém, e com o 
disposto na alínea d) nº 7 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro. ------------------------------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: JORGE MANUEL DE JESUS RAFAEL ---------------------------------------- 
ASSUNTO: Prorrogação de prazo para escritura – Lote n.º 4 do Loteamento 
Municipal da Avenida em Alvalade” --------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Loteamento Municipal da Avenida – Alvalade------------------------------ 
REFERÊNCIA: Processo nº 01.01-04/2007 do Serviço de Património.------------------------ 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha ------------------------------------------- 
PROPOSTA: Autorizar a prorrogação do prazo para celebração da escritura, e do 
pagamento de 90% do terreno no valor de 18.900,00€ (dezoito mil e novecentos euros), 
pelo período de 6 meses, a contar de 26 de Abril de 2007.----------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: 1. O requerente tem necessidade de recorrer ao crédito bancário, não 
tendo sido possível obter o deferimento do mesmo, dentro do prazo inicialmente concedido.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. De acordo com o solicitado pelo requerente, e nos termos da alínea f) do nº 1 do Artigo 
64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ENTIDADE: TECNOPROJECTO INTERNACIONAL – PROJECTOS E 
REALIZAÇÕES INDUSTRIAIS, S.A-------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Reversão do lote n.º 37 da Z. I. L., Expansão III – Vila Nova de Santo 
André. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: Vila Nova de Santo André. ----------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo n.º 02.02-06/2006 do Serviço de Património. ----------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: 1. Reformar o ponto um da deliberação camarária de 18-05-2006, relativa à 
reversão do lote n.º 37 da Z. I. L., Expansão III – Vila Nova de Santo André, cujo o direito 
de superfície foi adquirido inicialmente pela empresa Tecnoprojecto – Consultadoria, 
Projectos e Realização Industriais, Lda, e não com a Tecnoprojecto Internacional – 
Projectos e realizações industriais, Lda.--------------------------------------------------------------- 
2. Proceder à reversão do lote n.º 37 da Zona de Industria Ligeira, Expansão III, em Vila 
Nova de Santo André, inscrito na matriz sob o artigo 4 618º e descrito na Conservatória do 
Registo Predial sob a ficha n.º 03092/211096, da freguesia de Santo André, cujo actual 
superficiário é a empresa Tecnoprojecto Internacional – Projectos e realizações industriais, 
Lda. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
FUNDAMENTOS: De acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 64º da Lei 
169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM --------------------- 
ASSUNTO: Lotes nº 5 ZIL III Expansão 2 – Ermidas Sado ---------------------------------- 
LOCALIZAÇÃO: ZIL Ermidas Sado---------------------------------------------------------------- 
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio ao Empresário / Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Turismo.------------------------------------------------------------- 
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.------------------------------------------- 
PROPOSTA: 1. Vender em Regime de Propriedade Plena e por acordo directo, o lote 5 
ZIL III, Expansão 2 de Ermidas Sado, com a área total de 2.323,79 m2, à empresa Segundo 
Transportes – Sociedade Comercial, Lda, pelo valor global de 25.213,12 € (vinte e cinco 
mil duzentos e treze euros e doze cêntimos), para construção de Armazém de produtos 
congelados; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Autorizar a forma de pagamento do referido lote, em 5 prestações anuais, sendo a 
primeira, no mínimo de 1/10 e as seguintes acrescidas de 5%, do valor da anterior.----------- 
FUNDAMENTOS: 1. De acordo com o Regulamento de Venda de Terrenos em Regime de 
Propriedade Plena em vigor na área do Município, aprovado pela Câmara Municipal em 
reunião de 02/10/87 e pela Assembleia Municipal na Sessão Ordinária de 23/10/87. --------- 
2. De acordo com a alínea f) do nº 1 do artº 64 da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro. ----------------- 
DELIBERAÇÃO: Aprovar. --------------------------------------------------------------------------- 
FORMA: Por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
IMPRENSA - Tomado conhecimento ---------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foi deliberado por unanimidade aprovar em minuta cada uma das deliberações constantes 
desta acta nos termos e para os efeitos do artigo noventa e dois, números um a quatro da Lei 
cento e sessenta e nove de dezoito de Setembro de mil novecentos e noventa e nove, na 
redacção da Lei número cinco – A de dois mil e dois, de onze de Janeiro. ---------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi, pelo Senhor Presidente, declarada encerrada a 
reunião pelas dez horas e vinte minutos. -------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desta Reunião se lavrou a presente acta que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por 
mim, José Pereira dos Reis Vilhena Gonçalves, Chefe de Divisão de Administração Geral e 
Financeira, exercendo as funções de Secretário. ----------------------------------------------------- 
 
 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal 
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O Secretário da Reunião 
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